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RELATÓRIO
A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Trata-se de conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo Federal da 1ª Vara da Subseção Judiciária de Montes Claros/MG em face do Juizado Especial Federal da 3ª Vara da mesma Subseção Judiciária, nos autos da Ação Penal n. 0004952-86.2017.4.01.3807/MG, em desfavor de JALIS WILLIAN DA SILVA OLIVEIRA, pela suposta prática dos crimes tipificados no art. 344, Código Penal(coação no curso do processo) e art. 14 da Lei 10.826/03 (porte ilegal de arma de fogo de uso permitido), na forma do art. 69 do Código Penal (concurso material).
Consta dos autos que JALIS WILLIAN DA SILVA OLIVEIRA, na data de 19.03.20014, durante procedimento de fiscalização de emissoras clandestinas de radiodifusão sonora empreendido pela ANATEL no município de Pirapora/M, ameaçou gravemente os agentes de fiscalização (fl. 03). 
Após a instrução, o juízo suscitante desclassificou a infração penal do art. 344 do Código Penal para o tipo penal do art. 329 do mesmo diploma legal (resistência), bem como afastou a condenação pela infração prevista no art. 14 da Lei 10.826003, em razão do princípio da consunção, uma vez que o porte ilegal de arma de uso proibido seria um crime-meio praticado unicamente com o escopo de praticar o crime-fim (resistência) (fls. 06/10).
Alega o Juízo Federal suscitado que ”a competência do juízo da 1ª Vara Federal Criminal desta Subseção foi fixada tendo em vista o concurso material de crimes entre o art. 344 do Código Penal (coação no curso do processo) e o art. 14 da Lei 10.826/03 (porte ilegal de arma de fogo de uso permitido) cuja soma das penas máximas ultrapassa o limite de dois anos” descaracterizando a condição de infração de menor potencial ofensivo, sujeitando-se o acusado ao por Vara Criminal e não por Juizado Especial Federal. 
Acrescenta que “assim, restou configurada, no presente caso, conexão, nos termos do art. 76 do CPP, ante o concurso de crimes, e, uma vez fixada a competência pela distribuição, perpetuou-se a jurisdição. Em decorrência da "perpetuatio jurisdicionis", o art. 81 do Código de Processo Penal estatui que, ainda que advenha absolvição pelo crime de sua competência, o mesmo Juízo julgará os demais” (fls. 04/05).
A PRR da 1ª Região, em parecer do Procurador Regional da República Luiz Francisco Fernandes de Souza, manifesta-se no sentido de que seja declarada a competência do Juízo da 3ª Vara Federal da Seção Judiciária de Montes Claros (fls. 16/19).
É o relatório.
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